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			PREFÁCIO


			Por Lucas Berlanza


			A erupção de ideias políticas alternativas ao consenso social-democrata prevalecente na Nova República brasileira, com ênfase para as diversas vertentes do liberalismo e do conservadorismo, configura um fato histórico de incontestável impacto e, sob diversos aspectos, alvissareiro. O oceano de patrimonialismo e fisiologismo que marcou nossa política por muito tempo, entremeado apenas por uma narrativa ideológica marcada por tons diversos de uma coloração praticamente única, merecia ser “sacudido” por um “redespertar” de tradições que até têm um passado no Brasil, mas estavam relegadas ao ostracismo.


			A autora deste livro foi, à sua maneira, uma das personagens desse processo. Acrescentou a ele um esforço sincero e apaixonado por fazer a diferença, munida de seu arsenal peculiar de lucidez e entusiasmo. Entre todos os papéis que exerceu e tem exercido, este livro é mais uma síntese de um dos mais importantes: o papel doutrinário.


			Quando, na França, estadistas do século XIX como François Guizot (1787-1874) ou Royer-Collard (1763-1845), pretenderam trazer ordem ao caos resultante do entrechoque entre o ímpeto revolucionário e as estruturas do Antigo Regime, reflexões teóricas foram necessárias para construir o discurso que possibilitaria a implementação dessa agenda. Em virtude disso, eles ficaram conhecidos como “liberais doutrinários”, sem que isso signifique, por óbvio, o afastamento de quaisquer preocupações com os imperativos da concretude do real e das circunstâncias, mas, em termos mais precisos, a mediação sabiamente temperada entre estes últimos e os princípios a serem sustentados.


			O Brasil precisa de pensadores que, como os “doutrinários”, sejam capazes de bem dispor as ideias e apresentá-las para a formação mais sã e plural tanto dos argumentos quanto do imaginário. Essa necessidade se faz ainda mais premente quando a erupção a que acabamos de nos referir é desavergonhadamente desviada para a sustentação de projetos políticos toscamente tribais e demagogias empobrecedoras.


			Catarina Rochamonte, com esta introdução à filosofia política, didaticamente muito bem construída, acrescenta mais um tijolo ao edifício de suas contribuições ao saudável labor doutrinário.  Em ordem cronológica, ela começa por, remontando aos alicerces estabelecidos pelos grandes filósofos gregos, justificar, a partir deles, o propósito em si mesmo desse labor.


			Conforme ela bem expõe, a exigência “de que a filosofia política se abstenha de pensar o Estado como ele deve ser para se limitar a compreendê-lo na sua racionalidade presente ou a exigência positivista de que ela se abstenha de juízos de valor para lograr êxito em uma análise pura dos fatos simplesmente não faz sentido no horizonte de uma concepção clássica da política. Ora, se a ação política visa à conservação ou à mudança de algo, tal ação requer um juízo de valor acerca daquilo que se quer conservar ou mudar, não podendo prescindir da reflexão acerca do que é melhor ou pior, o que não deixa de ser uma reflexão acerca do bem, da vida boa e da boa sociedade”.


			Animada por esse ideal, Catarina percorre novamente, sob a ótica da construção do discurso filosófico, alguns dos temas que vêm sendo, já há tempo considerável, objeto de suas preocupações particulares.  O subtítulo destaca os principais entre eles: o liberalismo e a democracia.


			Até certo ponto independentes e de diversas maneiras relacionando-se de forma tensionada, ambos se cruzam na modernidade a partir do complexo híbrido da democracia liberal. Extrair dos grandes clássicos da tradição do Ocidente as fontes donde pode provir uma reflexão produtiva acerca desse conturbado casamento é uma das tarefas a que a autora se dedica aqui, tarefa que está longe de ser secundária, representando ponto fulcral dos problemas que presentemente  nos afetam.


			Permeando a referida dicotomia, também estão outras, como aquela entre progressismo e conservadorismo, ordem espontânea e planejamento centralizado, o individualismo lockeano e o democratismo assembleísta de matriz rousseauniana. Todos esses temas e muitos outros, de cristalina atualidade, são elaborados por Catarina, ante aqueles que se dispuserem a consultar atentamente estas páginas, com judicioso recurso ao patrimônio de grandes pensadores que registraram suas marcas sobre os maiores passos da humanidade.


			Que estas breves linhas tenham tido o condão de sinalizar para o leitor os benefícios enriquecedores que colherá se decidir virar a página e prosseguir.


		




		

			A POLÍTICA COMO INVENÇÃO GREGA


			Política e filosofia


			Ao estudar Filosofia Política a partir de Leo Strauss, uma das coisas que chama atenção é a ênfase dada à questão da virtude. Segundo Strauss, há um acordo fundamental na filosofia política clássica — rompido na modernidade — de que a meta da vida política é a virtude. Na argumentação final do ensaio Sobre Filosofia Política Clássica, Strauss explica que, sendo o propósito da filosofia política clássica “solucionar controvérsias políticas de caráter típico e fundamental no espírito não do partidário, mas do bom cidadão, e com vistas à ordem que estaria mais em acordo com as exigências da excelência humana”1, o cumprimento desse propósito exigia o levantamento da questão filosófica “o que é a virtude?”, por meio da qual não apenas a opinião comum ou a opinião política eram transcendidas, mas a própria dimensão política, evidenciando-se assim “que a meta última da vida política não pode ser realizada pela vida política, mas apenas por uma vida devotada à contemplação, à filosofia”.2 A importância fundamental dessa descoberta também é imediatamente destacada por Strauss: ela “determina os limites da vida política, de toda ação e planejamento político”.3


			Isso implica não apenas que a filosofia política “se transforma numa disciplina que não mais diz respeito às coisas políticas no sentido ordinário do termo”4, mas também que a própria filosofia carrega consigo a responsabilidade de se justificar “perante o tribunal da comunidade política”5 a fim de “provar aos cidadãos que a filosofia é permissível, desejável ou mesmo necessária”6 e que aos filósofos — embora bem lhes aprouvesse permanecer na ilha dos bem-aventurados contemplando a verdade — cabe descer “de novo à caverna da vida  política”.7


			A República de Platão é, então, interpretada por Strauss como “uma tentativa de oferecer uma justificação política da filosofia, mostrando que o bem-estar da comunidade política depende de maneira decisiva da Filosofia”8, o que, obviamente, está a léguas de distância da análise apressada de Karl Popper em A Sociedade Aberta e seus Inimigos, que a considera o esboço de um projeto utópico e totalitário.


			Para Strauss, toda filosofia política, por valorosa que seja, possui um caráter derivado em relação à filosofia política clássica, já que esta fora concebida sem filtro no contato direto com a realidade da pólis, no fértil momento em que todas as tradições políticas e correntes filosóficas estavam abaladas. Disso se segue não apenas o frescor e a originalidade da reflexão política grega, mas também a sua característica de ser prática, ou seja, não uma mera descrição ou compreensão da vida política, mas essencialmente um esforço para a sua correta orientação.


			A exigência hegeliana, por exemplo, de que a filosofia política se abstenha de pensar o Estado como ele deve ser para se limitar a compreendê-lo na sua racionalidade presente ou a exigência positivista de que ela se abstenha de juízos de valor para lograr êxito em uma análise pura dos fatos, simplesmente não faz sentido no horizonte de uma concepção clássica da política. Ora, se a ação política visa à conservação ou à mudança de algo, tal ação requer um juízo de valor acerca daquilo que se quer conservar ou mudar, não podendo prescindir da reflexão acerca do que é melhor ou pior, o que não deixa de ser uma reflexão acerca do bem, da vida boa e da boa  sociedade.9


			A filosofia política clássica guia-se, portanto, pela questão acerca do melhor regime: não apenas o melhor dentre os regimes políticos já existentes, mas o melhor regime por excelência. É apressada, portanto, a acusação de que um livro como A República de Platão, por exemplo, seja uma simples utopia: não se trata de um modelo para uma reforma prática do Estado, mas de uma tentativa de “erguer a política sobre o fundamento da ética”.10 A meta não é fundar um Estado perfeito, mas “fundar o estado da própria alma”11 e refletir sobre que tipo de regime possibilitaria “o círculo de vida ideal onde a personalidade humana se pode desenvolver livremente, de acordo com a lei moral que lhe é inata”12, sabendo-se de antemão ser incontornável o conflito entre qualquer Estado e o “ethos do homem que na sua alma alberga o Estado perfeito e se esforça para viver de acordo com ele”.13


			Somente no melhor regime, exista ele ou não, o bom cidadão e o homem bom coincidem porque só no melhor regime a meta de ambos é a mesma e essa meta é a virtude. Porque a meta da vida humana é a virtude e não a liberdade, os clássicos rejeitaram a democracia. A democracia possui o mérito de que nela todos os tipos humanos podem se desenvolver, inclusive o tipo virtuoso, mas ali o homem virtuoso desenvolve-se por acaso, não se tratando em absoluto de um regime que favoreça o florescimento de tais tipos.


			Para os gregos, nada era mais natural do que a exigência de um governo dos melhores, dos aristoi (aqueles dotados de areté, virtude, excelência): “generais corajosos e excelentes, juízes equitativos e incorruptíveis, magistrados sábios e altruístas são em geral preferidos aos seus opostos. De modo que a ‘aristocracia’ (o governo dos melhores) se apresentava como a resposta natural de todos os homens bons à questão natural da ordem política melhor”.14


			Vê-se que havia uma intrínseca relação entre ética e política na Antiguidade, não fazendo sentido algum, em tal contexto, exigências de uma ciência política moralmente neutra. Tal exigência é reflexo não apenas do repúdio positivista à filosofia tradicional, mas também resquício do processo de maquiavelização ao qual o pensamento político ocidental foi submetido, entendendo-se por tal expressão as consequências do esquema teórico de Maquiavel segundo o qual “não podemos definir o bem da sociedade, o bem comum em termos de virtude; é a virtude que tem que ser definida em termos do bem comum”.15


			Sendo o bem comum, para Maquiavel, a sobrevivência, a estabilidade, a força e a glória de um governo, virtude passa a ser “a soma dos hábitos que são requeridos para esse fim […]. É esse fim, e apenas ele, que torna as nossas ações virtuosas. Tudo que é feito [...] em nome desse fim é bom. Esse fim justifica todos os meios. A virtude nada mais é do que a virtude cívica, o patriotismo ou a devoção ao egoísmo coletivo”.16 Maquiavel é, portanto, o pai da filosofia política moderna e a inaugura justamente com aquilo que será o seu princípio fundamental comum: a rejeição do esquema clássico, segundo o qual a meta da vida política é a virtude.17


			Se os gregos pautavam a própria conduta e a ação política pela ideia, pela forma, pela excelência, pelo ideal, o esquema político moderno será a recusa progressiva de uma fundamentação transcendente dos valores e o encolhimento do homem ao social e aos seus aspectos menos nobilitantes e mais primitivos.


			Rejeitando a ideia de um télos (fim, finalidade) que destina o homem à virtude e à perfeição, o furor antiteológico e antiteleológico da modernidade teria como consequência doutrinas políticas que rebaixam os padrões e as exigências morais a fim de que a atualização da ordem social desejável se torne exequível, abrindo espaço para ilusões de uma ordem social justa que se realizaria a despeito e até à custa da realização do ideal de justiça do próprio indivíduo.


			A análise de Strauss do pensamento político moderno como uma tentativa de livramento de tudo aquilo que ultrapassa essencialmente a realidade humana possível é muito semelhante ao diagnóstico de Eric Voegelin que lê os movimentos políticos modernos como deformações ideológicas resultantes da alienação do homem em relação à transcendência e cujo sintoma é a crença de que a felicidade pode ser alcançada pela mera submissão ao desejo humano, entronizado como a mais alta autoridade. Ambos entendem que a restauração da filosofia política passa pelo retorno aos gregos; não porque os gregos ofereceriam a receita política perfeita para combater a desordem atual, mas porque os gregos sabiam que a solução não estava na política, mas no ordenamento da alma de cada indivíduo.


			A tensão entre política e filosofia é o reflexo da tensão entre o ethos da pólis e o ethos do indivíduo. A vida e a obra de Platão foi a grandiosa expressão desse conflito. Tendo testemunhado a Guerra do Peloponeso, o regime dos trinta tiranos, a sua destituição pelo partido democrático, as inúmeras guerras das pólis helênicas e suas ligas, a ascensão da Macedônia sob Filipe II e, principalmente, a condenação de Sócrates à morte, Platão — cuja nobre linhagem incluía Sólon — refreara o desejo de participar diretamente da política pois “entendera (o que os reformistas e revolucionários modernos parecem incapazes de entender) que uma reforma não pode ser alcançada por um líder bem-intencionado que recrute seus seguidores entre as próprias pessoas cuja confusão moral é fonte da desordem”.18


			A partir dessa constatação, conforme nos explica Eric Voegelin, no volume III da obra Ordem e História, Platão parte para o esforço quase miraculoso de “consertar o péssimo estado em que todas as pólis da época se encontravam”19 e assim “renovar a ordem da civilização helênica a partir dos recursos de seu próprio amor pela sabedoria, fortificado pela vida e pela morte paradigmáticas do mais justo dos homens, Sócrates”.20


			No sentido prático e imediato, seu esforço de resistir à desordem circundante e restaurar a ordem por meio do amor à sabedoria foi um fracasso, tendo sido um sucesso, porém, no sentido de ter criado, em seus diálogos, “os símbolos da nova ordem de sabedoria, não apenas para a Hélade, mas para toda a humanidade”.21


			Paidéia, Pólis e Areté


			Paidéia é uma palavra grega cuja riqueza semântica inviabiliza qualquer tradução. Poderíamos traduzi-la por civilização, tradição, literatura, educação, cultura, formação ou todas essas coisas juntas. Esse processo de formação não é possível sem oferecer ao espírito uma imagem do homem tal como ele deve ser. Os gregos não eram nem individualistas nem coletivistas, mas humanistas, no sentido de apregoarem uma ideia de educação de acordo com a natureza/ /forma humana ideal. A vida social, artística, intelectual, política era insuflada por essa aspiração. Esse ideal, porém, não era estático, rígido ou definitivo, tendo sido modificado historicamente a cada aprimoramento moral e intelectual dos gregos.


			O filólogo alemão e erudito helenista, Werner Jaeger, autor do livro Paidéia: A Formação do Homem Grego, era também um ardoroso humanista e essa sua obra em questão pode ser lida como a exposição do processo histórico e espiritual por meio do qual os gregos elaboraram o seu ideal de humanidade. Jaeger defende uma unidade de sentido entre os povos ocidentais, de modo tal que estaríamos ligados à antiguidade como àqueles que “há vários milênios traçaram o nosso destino”22 e que são “origem ou fonte espiritual a que sempre, seja qual for o grau de desenvolvimento, se tem de regressar para encontrar orientação”.23


			A palavra paidéia só aparece no século V, mas a história da formação grega ou o processo ao qual o referido conceito faz referência começa no mundo aristocrático da Grécia primitiva, por meio da definição do homem superior ou ideal ao qual aspiram as almas de escol. É, pois, por meio do conceito de arete (excelência, virtude) que se pode acompanhar esse processo.


			No período aristocrático, a destreza, a força, o heroísmo, a coragem, a grandeza no estilo de vida, a altivez estavam relacionados à virtude, assim como a honra e a glória enquanto contrapartidas na forma de reconhecimento social. Arete era atributo próprio da nobreza, sendo da mesma raiz semântica e estando diretamente relacionada a senhorio, à posição dominante. Isso se explica porque as sociedades primitivas se formavam pela imposição da força, de modo que aquele que se impunha era o nobre, o senhor. Sendo ele o nobre, o senhor e o forte, aquilo que é positivo para ele e que ele impõe é o que é bom.


			O desenvolvimento intelectual e moral dos gregos expressa-se, pois, de certa forma, no desenvolvimento do conceito de arete. Embora Homero ainda sustente o ideal da destreza guerreira como a mais alta medida de valor da personalidade humana, na Odisseia já se percebe uma elevada estima pelas virtudes espirituais, que serão posteriormente destacadas e entronizadas por Sócrates, Platão e Aristóteles. Nos poemas de Hesíodo, por sua vez, destaca-se, em contraposição à arete guerreira da antiga nobreza, a arete do homem simples e trabalhador, que se expressa na posse moderada de bens obtidos com suor e disciplina. A vida sacrificada, monótona e áspera do trabalhador é louvada por Hesíodo como sendo dotadas de elevada finalidade.


			Além dessa nova valoração do trabalho como tesouro espiritual, Hesíodo expressa a exigência de justiça como algo fundamentado na ordem moral do mundo. No poema Erga, expressa-se uma fé apaixonada e religiosa no direito: por mais que haja injustiças no mundo, a justiça seria protegida pelos deuses. Jaeger chega até a fazer uma comparação de Hesíodo com os profetas judeus, tanto pelo apelo a uma justiça transcendente quanto pelo caráter de admoestação, ou seja, pelo caráter de crítica em relação à conduta daqueles que andavam pelos caminhos tortuosos das injustiças.


			A ideia de direito aparece no seu poema como uma força reformadora que inaugura uma nova época. O homem não deve, assevera Hesíodo, atender à força e à violência como se dá entre os animais, pois entre eles existe o direito:


			Toma isso em consideração: atende à justiça e não à violência. É o uso que Zeus impõe aos homens. Os peixes, os animais selvagens e os pássaros alados podem devorar-se uns aos outros, porque entre eles não existe o direito. Mas aos homens Zeus concedeu a justiça, o mais alto dos bens.24


			A exaltação da justiça como fundamento da sociedade humana vai se tornando cada vez mais comum e os progressos intelectuais e morais vão transformando paulatinamente a vida pública. Esse impulso em direção à noção de justiça, que começa a se delinear no horizonte grego, toma corpo na formação da polis e posteriormente na constituição da democracia ateniense. A formação do Estado jurídico, que culmina em Atenas, pressupõe, porém, toda essa evolução de que tratamos. Werner Jaeger chama atenção, inclusive, para a importância do papel dos jônios nesse desenvolvimento do espírito grego, no sentido de “libertar as forças individuais”. Segundo o autor, as características dominantes do novo tipo humano que ali floresceu eram “vivacidade, liberdade, largueza de visão e iniciativa pessoal”.25 Para os Jônios, explica Jaeger, “o Estado nunca é o fim último como em Esparta ou Atenas”.26


			De toda sorte, a polis é o marco social através do qual se organiza historicamente o período mais importante da evolução grega; é nela que a cultura grega atinge pela primeira vez a forma clássica. Foi com a polis (palavra da qual deriva o termo posterior política) que apareceu, pela primeira vez, algo próximo àquilo que hoje denominamos Estado.


			É preciso atentar, porém, para o fato de que a qualificação que Sócrates ou Aristóteles atribui à vida social e moral do homem grego como uma vida política envolve uma noção de política e de Estado muito diferente da nossa. Enquanto o conceito moderno de Estado (status no baixo latim) guarda um sentido mais abstrato, a palavra grega polis possui um sentido concreto que exprime o conjunto da existência humana coletiva e a estrutura da existência individual dentro dela.27


			No livro As Origens do Pensamento Grego, Jean-Pierre Vernant mostra de que modo o fim da realeza micênica e das outras civilizações palacianas, a partir da invasão dórica, promoveu na Grécia uma mutação decisiva que lançou os fundamentos do regime da polis, assegurando certo grau de laicização do pensamento político, possibilitando ao homem grego gozar da situação privilegiada de, pela primeira vez na história, construir instituições políticas livres. É com o advento da polis — entre os séculos VIII e VII a.c., — que a Grécia toma consciência da sua originalidade e superioridade em relação ao resto do mundo, considerado bárbaro. A polis é a unidade autônoma que, elevando-se acima da multiplicidade das tribos, das fratrias e dos gene, estabelece a nova forma de existência política da civilização grega.


			A polis implica, dentre outras coisas, “uma extraordinária preeminência da palavra sobre todos os outros instrumentos de poder”.28 Saindo da função ritual para o debate, para a argumentação e para a tentativa de persuasão, a palavra se torna peça fundamental de toda autoridade. Em estreita imbricação com o logos, a arte política passa inevitavelmente pelo bom exercício da linguagem29, exercício esse que se dará de maneira aberta, na ágora, de modo tal que o debate acerca das questões mais importantes da vida social não fica restrito a um grupo exclusivo de detentores do poder, mas alcança o demos todo. Como consequência de tudo isso, têm-se que “a lei da polis já se não impõe pela força de um prestígio pessoal ou religioso”30, devendo mostrar sua retidão por meio do logos. O próximo passo nesse processo é a reivindicação de leis escritas.


			Tendo sido herdada dos fenícios e modificada por uma transcrição mais precisa dos sons gregos, a escrita tornou-se, desde o século VIII a.c., uma técnica de amplo uso, formando, ao lado da recitação de poemas de Homero e Hesíodo, outro elemento basilar da paidéia grega. Com o nascimento da polis, surge também a reivindicação da redação das leis, como uma forma de materializar a justiça (dike), que se vai transformando na arete por excelência.


			O termo dike vem da linguagem processual. Poderia ser traduzido, no seu uso original, por compensação ou processos legais. No tempo descrito por Homero, o direito era designado pelo termo themis (que etimologicamente significa lei). Era por meio dessa lei, cujas normas eram criadas segundo a tradição do direito consuetudinário, que os cavaleiros dos tempos patriarcais julgavam. A exigência de leis escritas é a tentativa de livrar-se do arbítrio e possível arbitrariedade dos nobres, que administravam a justiça conforme a tradição; é a exigência de direito igual para todos, grandes e pequenos, nobres ou simples cidadãos livres.


			Dizia-se das partes contenciosas que dão e recebem dike: o lesado, cujo direito é reconduzido pelo julgamento, recebe dike, enquanto o juiz reparte dike. O significado original do termo seria, pois, algo no sentido de dar a cada um o que lhe é devido: “Enquanto Themis refere-se principalmente à autoridade do direito, à sua legalidade e à sua vitalidade, dike significa o cumprimento da justiça”.31


			Com o declínio de uma consciência de classe aristocrática a dike começou a ser considerada como algo universal na sociedade, aplicável a todos os cidadãos de igual modo, e garantida pelo próprio Zeus.  Os limites dentro dos quais a nova dike era operante eram agora definidos pela lei escrita (nomos), e um termo abstrato, dikaiosyne (retidão/justiça), passou a ser usado para descrever a qualidade moral de um homem que observava os limites da lei e por isso era justo (dikaios).32


			O termo dike concentra, portanto, o anseio de igualdade, de isonomia e eunomia que se constituirá em plataforma da vida pública e ponto central por ocasião da instauração da democracia em Atenas. O processo evolutivo que definiu a essência do Estado constitucional foi o processo por meio do qual o apelo à dike tornou-se cada vez mais frequente e apaixonado. O que Jaeger demonstra no capítulo da Paidéia intitulado “O Estado Jurídico e o seu Ideal de Cidadão” é que da consciência jurídica surge um novo ideal que faz com que a justiça se converta na “nova força formadora do homem, análoga ao ideal guerreiro nos primeiros estágios da cultura aristocrática”.33 Segundo Jaeger, “a exigência de um direito igualitário constitui a mais alta meta para os tempos antigos”.34


			Mesmo assim, explica Jaeger, os graus anteriores da arete não são suprimidos, mas incorporados e subordinados à justiça. Toda a arete está nela contida e os princípios ideais estariam garantidos na polis porque a alma da polis é a lei, corporificação do ideal de justiça:  “A polis é o primeiro estágio, depois da educação nobre, na caminhada do ideal humanista para uma educação ético-política geral e humana”.35


			Nessa caminhada do ideal humanista, os poemas políticos de Sólon representam, para o novo ideal da época, a mesma grandeza educadora dos poemas de Homero, Hesíodo e Tirteu. Seus versos eram evocados pelos oradores nos tribunais de justiça e nas assembleias públicas e expressavam “a perfeita interpenetração de toda a produção espiritual grega com a ideia de Estado, numa viva dependência e vinculação de toda a criação espiritual do indivíduo à comunidade”36, sendo “o traço de união entre a força educadora implícita na nova ordem jurídica que regia a vida política e a liberdade sem rédeas dos poetas jônicos no pensamento e na palavra”.37


			Sólon antecedeu a instauração da democracia e, na verdade, apesar de ter sido mais tarde por ela enaltecido, seu intuito foi apenas o de sanear moralmente os fundamentos do antigo Estado aristocrático, conduzindo seus atos políticos por uma consciência ética que pairava muito acima da mera vontade de poder ou do interesse partidário. Exaltando e exemplificando “um novo tipo de vida humana, cuja realização perfeita é independente dos privilégios de sangue e da posse de riquezas”, Sólon unifica vontade prática e política com sentimento religioso; impulso criador individual com energia unificadora da comunidade estatal. Com seu grave e apaixonado sentido de responsabilidade comunitária, aliado a um ideal de legalidade, eunomia e ordem correta intrínseca à vida social, Sólon une comunidade e indivíduo, superando o individualismo ao mesmo tempo em que reconhece um fundamento ético aos direitos da individualidade.  Os poemas de Sólon exprimem, em suma, o pathos da polis que, segundo Eric Voegelin, “era o pathos de uma participação dinâmica do povo numa cultura que se originou da sociedade aristocrática”38.


			Paideia socrática e educação política


			A Paidéia grega, como vimos, nos fala de um ideal de cultura como princípio formativo e do ideal de formação de um tipo elevado de homem. A história da Paidéia é a história das transformações dos valores na Grécia, o que equivale ao processo histórico e espiritual por meio do qual os gregos elaboraram o seu ideal de humanidade. Os gregos aspiravam à forma, ao modelo, à ideia. Educadores, artistas, poetas, legisladores e filósofos aspiravam à forma humana ideal. Normas que regiam a vida social e individual eram derivadas da percepção das leis profundas que governam a natureza e o processo de formação da juventude se dava por meio da apresentação ao espírito da imagem do homem tal como ele deveria ser. Ideal dinâmico e não estático, acolheu progressivamente as transformações enriquecedoras do seu desenvolvimento histórico.


			Foi assim que de um conceito de arete (excelência, virtude) baseado no heroísmo, na destreza, na força, de um ideal agonístico em que se busca ser sempre o melhor e distinguir-se dos demais, passou-se a um ideal mais refinado do ponto de vista espiritual, quando a justiça passa a ser considerada a arete por excelência. Desde a constituição da Polis já pairava entre os cidadãos um sentimento nobre de elevada estima pelo direito e de amor pela justiça. Se na Grécia cantada por Homero a juventude se modelava pelo exemplo do herói Aquiles, nos tempos áureos da democracia ateniense buscava-se formar antes a juventude no ideal político.


			Ocorre que, no meio desse processo da formação cultural grega, apareceu um indivíduo cujo discurso e exemplo provocaram uma verdadeira revolução na concepção de saber, que será determinante na história da filosofia e na cultura ocidental de modo geral. Sócrates — na opinião de Werner Jaeger, “o mais espantoso fenômeno pedagógico da história do Ocidente” — afirmará sua fé no valor infinito da alma de cada homem, fazendo com que a Grécia se defronte com uma nova força de autoafirmação, com a inversão de valores que converte a força heroica em força interior, indo do heroísmo externo à  conquista de si.


			Se o mais específico do homem é sua alma imortal, então é no cuidado dessa alma que a Paidéia socrática encontrará seu fundamento. E essa Paidéia é a exigência de uma vida superior, uma vida cuja condição é posta em questão sob a perspectiva de sua adequação ou não aos bens supremos da vida. Não se trata mais aqui de oferecer uma cultura superior para a formação do estadista, como objetivavam os sofistas, mas de oferecer ao indivíduo um remédio contra a ignorância de si mesmo e da verdadeira finalidade da vida, que é melhorar a alma, tornando-a mais bela e apta para o conhecimento do Bem.
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